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Resumo 
 

 
O presente  artigo  caracteriza-se pela intenção  de evidenciar  criticamente um pouco do 

que  se passa  e se pode  observar  no contexto  educacional contemporâneo, ao focar-se um 

provável e deliberado  processo de transformação da Educação  em empreendimento lucrati- 

vo, por Instituições Privadas  de Ensino Superior. Partindo  da visão de que a atual organiza- 

ção do processo de trabalho docente encontra-se atrelada a complexidades macroambientais, 

intenciona ainda  estimular a investigação  e a compreensão  dos seus impactos para a saúde 

dos professores e suscitar outras reflexões, em face da realidade/contemporaneidade do ensi- 

no superior  privado. 
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Abstract 
 

 
The present  article  is characterized by the intention to critically  evidence a little  bit of 

what happens and what can be observed in the contemporary educational context, by focusing 

on a probable  and deliberated transformation process of Education in a profitable  business 

by Private Institutions of Higher  Education. From a vision that the current  organization of 



the teaching  work is tied to macro environment complexities, the article  also intends  to 

stimulate the investigation and  the  comprehension of its impacts  to teachers’  health  and 

evoke other reflections,  in face of reality/contemporaneity of the private higher  education. 
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Introdução 
 

 
O mundo contemporâneo do trabalho tem 

se apresentado com um nível de complexi- 

dade facilmente  perceptível,  mas de retar- 

dada  compreensão  em profundidade, por 

uma grande parte das pessoas que trabalham 

e especialmente por parte  daquelas  que se 

responsabilizam pela gestão, por mais con- 

traditório que isso possa aparentar em prin- 

cípio. Caracterizado, no âmbito  interno  de 

muitas  organizações,  por reestruturações 

abruptas  e contingentes, intencionais ou 

impostas,  essa complexidade não deixa de 

fora a condição dos docentes, submetidos que 

estão às razões e aos efeitos do processo de 

transformação da Educação  em empreendi- 

mento lucrativo, por Instituições Privadas de 

Ensino Superior  e cada vez mais evidente e 

dominante no país. A abertura de um gran- 

de número  de Escolas, Faculdades e cursos, 

desencadeou  esse processo na década de 90, 

amparado pelas tendências neoliberais e pela 

consolidação  da reestruturação capitalista 

naquele momento  e desde então. 

O esforço por um crescimento  desenfrea- 

do e mais para satisfazer às pressões de mer- 

cado, agregar valor econômico  aos acionis- 

tas investidores  em Educação e / ou subme- 

ter-se a uma  permanente luta  por  sobrevi- 

ver neste meio, conduz aquelas Instituições 

a ações supostamente duvidosas  para lidar 

com um agravante,  naquele  processo:  a 

hipercompetição real ou imaginária - sem- 

pre mais acirrada entre algumas Escolas Pri- 

vadas e constatada por casos de incorpora-  

ções concretizadas e já conhecidas  ou ainda 

em curso. Essa competição exacerbada e não 

uma coexistência parceira e saudável faz com 

que pareça que a necessidade por eficiência, 

redução de custos, expansão e agilidade, dei- 

xem sempre em segundo plano a qualidade 

do ensino, a atenção ao professor e o efetivo 

avanço para a pesquisa  e construção  cientí- 

ficas de conhecimento; esperando-se por uma 

otimização estrutural e funcional que nunca 

acontece ou está sendo sempre reformatada 

para dificultar a compreensão  de sua lógica, 

de modo deliberado  ou não deliberado.  Ins- 

tituições educacionais  que arvoram  em de- 

sejar agir como empresas e crescerem, refle- 

tem essas  características. Cabe, por outro 

lado, observar a existência de instituições de 

ensino superior, menores, focadas  em suas 

ofertas de cursos e que parecem  passar por 

um processo mais natural  e gradual de cres- 

cimento,  o que lhes atribui,  em última  aná- 

lise, maior e melhor comprometimento com 

a qualidade  de formação. 
 

Paradoxalmente, ao mesmo tempo em que 

há um discurso ecoado de vários lugares do 

mundo,  que  reconhece  ser a Educação  de 

qualidade, ser o conhecimento crítico  / re- 

flexivo e o “capital” intelectual das organi- 

zações em geral, pilares imprescindíveis para 

o desenvolvimento sustentável das Socieda- 

des e dos cidadãos  do novo século e  novo 

milênio; o processo de apropriação  da Edu- 

cação pelos  seus novos investidores  parece 

contribuir para  o contraponto dessa consi- 

deração. Não é raro ouvir-se hoje, em alguns 

ambientes de Escolas Superiores  Privadas,  

palavras como “empresa”  e “negócio” para 

referir-se, ali dentro, à atividade-fim preten-  

dida e praticada. Chega-se ao ponto de cons- 

tatar o caso de uma instituição adquirida em 

Minas Gerais  que tem como premissa  im- 

plícita  valorizar  menos a avaliação  externa 

viabilizada  pelo MEC e valorizar bem mais 

a tentativa, a cada ano, de posicionar-se como 

“uma das melhores empresas para se traba- 

lhar”, na pesquisa da revista Exame, tipica- 

mente  empresarial. 
 

Com igual  frequência,  fala-se a cada se- 

mestre, da necessidade  de “eficiência” e das 

Diretorias e Coordenações  acadêmicas tam- 

bém alcançarem metas  de redução  de cus- 

tos, o que se viabiliza muitas vezes, para dar 

alguns exemplos entre muitos: por uma drás- 

tica redução  inicial  do quadro  de docentes; 
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pelas gradativas  e constantes  substituições 

posteriores de professores  por iniciantes de 

carreira  ou  outros  que  aceitarão   sem 

questionamentos o piso salarial  da catego- 

ria; pela adoção de  contratos  temporários; 

pela redução gradativa  de disciplinas e / ou 

carga horária  do professor, culminando em 

demissões dos mais antigos e dos próximos 

da aposentadoria ou, ainda, culminando em 

pedidos de demissão, uma vez que o profes- 

sor encontra-se  pressionado e passa  a sen- 

tir-se “convidado” ao desligamento; pela jun- 

ção de turmas até mesmo de diferentes  cur- 

sos, ainda  que em momentos  mais avança- 

dos da formação, o que eleva sobremaneira 

o número  de alunos em uma mesma sala de 

aula;  pela  hipervalorização  do  ensino 

tecnológico  superior  com turmas  de até 70 

alunos e menos professores contratados; as- 

sim como pela chamada  modularização dos 

currículos  de  graduação,  nem sempre  cui- 

dadosamente pensada  e que permite  a jun- 

ção dos antigos períodos  de curso,  passan- 

do-se por cima ou eliminando-se mesmo  a 

necessidade  de pré-requisitos de aprendiza- 

gens nos cursos em geral. 
 

Pode-se observar, ainda, em alguns ambi- 

entes acadêmicos  particulares,  a 

formalização e veiculação da diretriz  de que 

caberá,  em última  análise,  ao docente,  a 

manutenção ou não de determinadas turmas  

em funcionamento ou a condição de assegu- 

rar seu plus de remuneração – quando  mi- 

nistrando, por exemplo,  cursos de extensão 

- com o número  de alunos  que justifique  a 

abertura ou a manutenção de turmas,  numa 

clara consideração e valorização  da relação 

custo-benefício para  isso, ampliando e tra- 

zendo para o âmbito da Educação essa rela- 

ção  tipicamente empresarial. Neste ponto, 

cabe também ressaltar  a inversão  e o equí- 

voco que aquela diretriz provoca nos princí- 

pios originais  e essenciais da concessão de 

remuneração variável, que deveria prender- 

se ao desempenho diferenciado do profes- 

sor e não a fatores que antecedem a aprendi-  

zagem dos alunos, como a força de captação 

destes últimos. 
 

O objetivo principal do “negócio educa- 

cional” parece, assim, configurar-se pelo fre- 

nético crescimento  / expansão institucional 

sem prospecções de longo prazo, sempre com 

a abertura de novos e diversificados  cursos 

em todos os níveis de  formação  ofertados, 

mesmo que esses cursos não venham  a ser 

mantidos na linha do tempo. Da mesma for- 

ma ou na mesma  proporção,  faz-se das es- 

tratégias  de inclusão  social ao ensino supe- 

rior,  uma constante  e aleatória  atração  de 

alunos, ainda que isso se torne mais adiante  

um processo perverso  e  inverso de efetiva 

exclusão, distorcendo-se  assim  a  intenção  

original de inserção  social e verdadeira de- 

mocratização  da Educação. 
 

A intenção de profissionalizar a gestão das 

Escolas de Ensino  Superior  é salutar  e ne- 

cessária, mas a organização  do processo de 

trabalho  acadêmico  mais amplo  que está, 

supostamente, determinada pelo 

neocapitalismo mais  avançado,  parece  ir 

muito além, gerando impactos merecedores 

de análise e, vale investigar  dentro desta ló- 

gica, como fica o lugar  da prática  docente, 

como fica sua condição geral – incluindo  es- 

pecialmente a saúde - e como fica a identi- 

dade  do professor  e educador,  sua autono- 

mia e a centralidade do seu trabalho.  O tra- 

tamento secundário  que parece hoje dispen- 

sado à maioria  dos educadores  nas escolas 

superiores privadas, sem possibilitar-lhe efe- 

tiva  oportunidade de dedicação  em tempo 

mais integral de trabalho  (exceto a poucos) 

e de efetivo investimento em seu desenvol- 

vimento, soma-se àquelas  ações  de 

“otimização”  (em linguagem  administrati- 

va) ou redução de custos e passa a assegurar  

uma valorização menos  secundária daque- 

les que estão à frente da gestão administra- 

tiva, da gestão  acadêmica  e de quem  mais 
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possa ser facilmente  cooptado1    a cada mo- 

mento e o tempo  todo, subordinando-se ao 

interesse  do capital.  Para estes, pelo menos 

naquelas  escolas privadas que vencem a ba- 

talha da competição  a qualquer  custo e por 

quaisquer  meios, o tratamento e o ambiente 

parecem  caracterizar-se como os de  uma 

empresa típica, com políticas e ações de ges- 

tão de pessoas integrando privilégios  e be- 

nefícios com os quais o docente não conta e 

não contará, ainda que considerado  a priori, 

para  a sociedade,  o profissional-chave des- 

sas instituições. 
 

Apple (1989 apud  FIDALGO,  FARIA  e 

MENDES,  2008, p. 63) refere o caráter  am- 

bíguo da constituição docente, bem como sua 

localização  contraditória na estrutura de 

classes, uma vez que “pode ser percebido  e 

enquadrado como pequeno  burguês  e ao 

mesmo tempo no conjunto  da classe operá- 

ria”. Diante  daquele contexto, lugar e trata- 

mento,  estaria  o professor  incorporando 

muito mais o papel de um operário do saber 

/ conhecimento, que qualquer  outro? Deste 

lugar, portanto,  hoje  supostamente 

desprivilegiado e frágil, o docente  poderá 

adoecer e sofrer física e psiquicamente? Ter 

sua identidade secular em processo de trans- 

formação de qual natureza?  O real da ativi- 

dade, na concepção de Clot (2008), revelaria 

quais dimensões  suspensas ou “amputadas” 

na atividade  docente,  naquele  cenário?   De 

qual outro lugar e em quais circunstâncias, 

poderia ele próprio, construir ou reconstruir 

o seu poder de agir sobre sua subjetividade, 

sobre a organização do “seu” processo de tra- 

balho  e sobre  a contemporaneidade social, 

política e econômica que dá contorno global 

à sua práxis ? 
 

É sabido que a tarefa de realizar a análise 

do processo de trabalho,  qualquer  que seja 

este trabalho, constitui-se  complexa por exi- 

gir compreensão  a partir  da interação  de 

múltiplos enfoques ou “olhares” dos campos 

do saber. A análise do processo de trabalho 

docente, pela sua singularidade e densidade 

face ao seu objetivo último e face às varia- 

das relações  sociais que o  mesmo  envolve, 

constrói  e reconstrói  continuamente; mais 

complexa  ainda  deve apresentar-se. Educa- 

ção não deveria  ser percebida  e praticada 

como mercadoria  e, de outro  lado, se vista 

como serviço, impor-se-ia  ao menos, tratar-  

se e compreender-se um serviço muito espe- 

cial e suficientemente dissociado das concep- 

ções capitalista e neocapitalista de serviço. 

Mas seria isso realmente  possível, no mun- 

do contemporâneo do trabalho  e da trans- 

formação  do ensino  superior  privado  em 

empreendimento rentável? 
 

Uma busca atenta nas fontes de informa- 

ção e divulgação  de estudos nessa área per- 

mite observar e concluir  que a produção  ci- 

entífica sobre a docência no ensino superior 

privado  e a organização contemporânea do 

seu processo de trabalho com impactos para 

a saúde, mantém-se  incipiente. É  possível 

constatar  que grande  parte  dos estudos  em 

torno do estresse ocupacional docente - para 

dar exemplo de um tema de pesquisa  - res- 

valam muitas vezes para a consideração  da 

sobrecarga ou intensificação desse trabalho, 

bem como para a  identificação das conse- 

quências da introdução de novas tecnologias 

educacionais,  desconsiderando-se assim, 

outras dimensões ou não se aprofundando a 

compreensão de outras  dimensões  relacio- 

nadas ao capital. 
 

 

Breve fundamentação  teórica 
 

 
Davezies  (1999) examina  a evolução da 

organização  do trabalho  à luz dos prejuízos 
 
 

 
1   O termo “cooptado”, segundo autores em comportamento organizacional e na literatura de Administração, sugere a 

condição em que há uma mistura de manipulação com participação. Cooptar, para exemplificar, relaciona-se à tenta- 

tiva de “conquistar” os líderes dos grupos de resistência, oferecendo-lhes papéis-chave nas decisões sobre mudanças 

e buscando-se a opinião dos mesmos não porque isso irá resultar em uma decisão melhor, mas apenas com o fim de 

obter-se aquiescência. 
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à saúde, considerando que três tipos de agres- 

sões (ação direta  dos danos físico-químicos, 

o hábito inapropriado ou excessivo de ho- 

mens e mulheres no trabalho  e os prejuízos  

à dignidade e autoestima) estão relaciona- 

dos à evolução dos conteúdos  do trabalho  e 

à transformação dos seus modos de gestão. 

O surgimento das novas tecnologias e os no- 

vos modos de organização  do trabalho  que 

as acompanharam, segundo  esse autor,  tor- 

nam os sistemas  de produção  mais frágeis, 

mais vulneráveis, a ponto de impor uma in- 

tensa mobilização do pessoal para fazer face 

ao que se pode chamar  de “os caprichos  do 

fluxo”  (DAVEZIES,   1999  apud   Clot, 

Rocheix,  Schwartz,  1990, p. 93). Segundo 

Davezies (1999) para inúmeras  situações,  o 

ritmo das renovações tecnológicas, por exem- 

plo, condenam  as pessoas que trabalham à 

condição  de eternos iniciantes, sem contar 

que a invasão da vida  privada  passa a ser 

reforçada pelo desenvolvimento  das 

tecnologias  da  informação e da comunica-  

ção, que permitem, por exemplo, planejar ou 

terminar o trabalho  em casa. 
 

Para Davezies (1999) as evoluções da or- 

ganização  do trabalho  tornam  inacessível  a 

um grande  número  de trabalhadores fazer 

um trabalho agradável no sentido de um tra- 

balho,  segundo  outros  autores,  bem feito, 

eficaz e eficiente, mas ao mesmo tempo “eco- 

nômico” e onde pudessem colocar deles pró- 

prios no mesmo, atribuindo-lhe significado 

e valor também mais pessoais. Para este au- 

tor, esse conflito aparece constantemente no 

discurso dos trabalhadores, vítimas  de pa- 

tologias de hipersolicitação, ocorrendo  que 

a experiência clínica mostra que a perturba- 

ção vai mais longe, evidenciando  que esses 

trabalhadores não dispõem mais dos critéri- 

os que permitiriam a eles discernir se o que 

eles fazem é bom ou não, tornando-lhes di- 

fícil distinguir o que é verdadeiro  e o que é 

falso, o que é útil  e o que é inútil,  o que é 

justo e o que é injusto,  o que é sincero  e o 

que é estratégico. Há inclusive, ressalta aque- 

le mesmo autor, uma dissolução dos critéri- 

os coletivos de julgamento. Ao se observar 

as exigências  do trabalho,  “um número  de 

decisões da organização  parecem  absurdas 

e, em certos casos, a desorientação  é tal que 

os planos, eles mesmos, não são mais capa- 

zes de explicar a lógica das diferentes refor- 

mas de estrutura” (DAVEZIES, 1999, p.102). 

Certamente vale ressaltar que quanto maior 

o porte e mais  diversificado  o contexto  de 

trabalho, maiores são as possibilidades, mas 

também impedimentos e imprevistos. 
 

Alguns estudiosos  do processo de evolu- 

ção do modo de produção  capitalista, apon- 

tam para  contradições  do paradigma pós- 

fordismo decorrente da emergência  de um 

regime  de  acumulação  globalizado,  bem 

como sinalizam que as novas e consequentes 

abordagens de organização do trabalho apre- 

sentam  fundamentos e preceitos muito  se- 

melhantes aos da lógica taylorista,  em sua 

essência. Dessa forma, segundo pesquisado- 

res, o novo sistema de produção  parece exi- 

gir ainda  mais do trabalhador e, de modo 

paradoxal,  sob um discurso “vestido” da ne- 

cessidade de adoção de uma base tecnológica 

aliada à organização do trabalho em equipe, 

produção integrada de resultados  e apren- 

dizado. 
 

Chasin  (2001, p.75)  afirmou  que  “o 

neoliberalismo e a globalização  como ideo- 

logias estão mortos..(Reagan / Tatcher)  mas 

a globalização é imperecível  como lógica do 

capital”. “O processo de instauração da eco- 

nomia globalizada, tal como ocorreu nas eta- 

pas precedentes, mas de maneira especial- 

mente aguda e profunda,  é um tempo gera- 

dor de enormes problemas  e graves tensões” 

(CHASIN, 2001, p.75). Assim, observa que 

ao mesmo tempo em que os mecanismos  da 

globalização, por um lado, introduzem e fa- 

vorecem  inovações técnicas,  de outra  face, 

parece  fragilizar  e desfortalecer,  por exem- 

plo, as organizações dos trabalhadores. Em- 

bora  se possa falar  de um crescimento  dos 
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movimentos sociais e dos trabalhadores pelo 

direito à diferença,  essa se torna,  no entan- 

to, valor para o capital. Segundo Lima (2002 

apud  ALVES, 1999, p.117) “não é a pessoa 

do capitalista que se  apropria do trabalho  

de outrem,  mas o próprio capital  por meio 

dele”. 
 

Para Bernardes (2007, p. 85) “o novo modo 

de organização  social, do valor nos sujeitos 

singulares e suas subjetividades, pode cau- 

sar sérios impactos  sobre a organização  e 

mobilização  dos coletivos, sobre a saúde do 

trabalhador e aprofundar ainda mais a soli- 

dão humana”. Para a autora, a psicologia na 

perspectiva  sócio-histórica,  é parte  de um 

amplo  movimento  de reconhecimento do 

valor da diferença,  mas “contraditoriamen- 

te aprisionado pelo capital,  que, ao admitir 

o valor da diferença,  faz  de sua expressão 

um padrão de resposta ao novo perfil de tra- 

balhador,  instaurando a padronização  da 

diferença”.  Assim, aquela valorização pode- 

rá  constituir-se tanto  libertária quanto 

alienante, conclui. Se alienante, certamente 

a saúde  psíquica  daqueles  que trabalham 

estará  implicada, exigindo  compreensão  e 

ações práticas  que visem à manutenção da 

saúde o mais possível e em níveis humanos  

aceitáveis. 
 

Bock, Furtado  e Teixeira  (2008, p.141) 

afirmam que “a subjetividade surge do con- 

tato entre os homens e do homem com a na- 

tureza,  isto é, esse mundo  interno  que pos- 

suímos e suas expressões são construídas nas 

relações sociais”,  sendo o mundo  objetivo 

fator constitutivo  e não fator de influência 

para o desenvolvimento dessa  subjetivida- 

de. Acrescentam que o homem constrói o seu 

mundo  interno  na medida  em que atua  e 

transforma o mundo externo, concluindo em 

seguida,  que  mundo  interno  e externo  são 

imbricados. Desde  o advento  da Psicologia 

Sócio-Histórica  com Vygotsky, que passou a 

influenciar, no Brasil, tanto a Psicologia So- 

cial  quanto  a Psicologia  da Educação  nos 

anos 80, defende-se  a compreensão  de uma 

subjetividade concreta como objeto de estu- 

do da Psicologia  que  acolhe  a diferença. 

Como tendência contemporânea, a psicolo- 

gia concreta, ao tentar estudar o homem con- 

creto, prende-se ao plano do drama humano  

(que não se confunde  com vida interior)  do 

homem tomado em sua totalidade, segundo 

Chasin (2001). Para Politzer (2004, p.188) “a 

psicologia concreta  representa a verdadeira 

síntese entre a psicologia objetiva e a psico- 

logia subjetiva”. 
 

Ao abordar  o trabalho  na perspectiva 

marxista,  Leda (2006) considera que “o pro- 

cesso de  exploração  a que está submetida 

historicamente a classe trabalhadora, ganha 

mais perversidade nos marcos da acumula-  

ção flexível2”. Para ela, exploração  essa que 

se encontra  capitaneada pela classe burgue- 

sa transnacional, detentora  do capital finan- 

ceiro mundializado e que tem organismos 

internacionais específicos como principais 

gerenciadores desse processo. 
 

Foi a relação com o trabalho que mu- 

dou  profundamente. Ele é daqui 

para frente vivido por muitos como 

inquietação. O  medo de perder  o 

emprego predomina [...] Mas, é ain- 

da sobre o trabalho, quer se o tenha, 

quer este falte, quer seja precário ou 

garantido, que continua  a desenro- 

lar-se,  hoje em dia,  o destino  da 

grande  maioria dos atores  sociais 

(CASTEL, 1998, p.157 apud LEDA, 

2006, p.1). 
 

Laranjo  (2008), embora focando apenas a 

informatização das escolas em sua análise 
 
 

 
2  A acumulação flexível refere-se ao modo de organização e gestão do trabalho que substituiu com supremacia o modo 

de organização e gestão preconizado pelo taylorismo e fordismo do início do século XX, que ainda co-existe com 

aquele. 
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do processo de trabalho docente, afirma que 

o mundo do trabalho e o setor produtivo vêm 

sofrendo, especialmente a partir  da década 

de 1980, transformações mundiais que acar- 

retam impactos e novos desafios para a área 

educacional e que o Brasil, embora  defasa- 

do em ciência e tecnologia, também integra 

esse processo. Para este autor, a maioria dos 

discursos  e propostas  de ação dos rumos da 

política  educacional brasileira  tem como 

objetos   privilegiados,  fatores   como  a 

globalização,  a reestruturação produtiva, as 

novas tecnologias  da informação  e comuni- 

cação (CASTELLS,  2005 apud  LARANJO, 

2008, p.184-185). Ressalta  que “nunca  os 

professores  foram tão sobrecarregados, cul- 

pados  e maltratados”, além  de diminuídos 

em seu papel social e em sua capacidade  de 

intervenção. 
 

Segundo Lima (2008), remetendo  a estu- 

dos realizados,  o mundo  contemporâneo do 

trabalho  é regido por complexidades micro 

e macroambientais, instabilidades e parado- 

xos de toda ordem, podendo-se  afirmar  que 

o trabalho  - qualquer  que seja sua natureza 

e forma – constitui-se fator que “oportuniza” 

e influencia em graus  variados  e de  modo 

significativo, a saúde das pessoas. Cabe es- 

clarecer e ressaltar,  no entanto,  que não pa- 

rece ser o trabalho  em si ou o trabalho  dire- 

ta e  intrinsecamente, o desencadeador de 

sofrimento e da deterioração da saúde  psí- 

quica, de acordo com Clot (2007). Possivel- 

mente, ocorre a combinação, de um lado, de 

fatores relacionados  à forma como o proces- 

so do trabalho  é organizado  levando-se  em 

consideração  aquela  complexidade micro e 

macroambiental e, de outro, fatores da sub- 

jetividade ligada a este mesmo trabalho  e 

amalgamada ao seu processo. 

O gênero social do trabalho e o estilo pes- 

soal de ação envolvido são considerados  na 

abordagem  da atividade  do trabalho,  defen- 

dida por Clot (2008) e que reconstrói  o con- 

ceito de atividade  para além  da atividade 

prescrita e da atividade  realizada,  levando a 

uma  compreensão  mais ampla  e também  

mais profunda e significativa  da atividade 

do trabalho.  Assim, nessa reconceituação, 

não despreza  as dimensões  tanto subjetivas 

quanto  coletivas em sua  abordagem,  assu- 

mindo a filiação à escola russa de Vygotsky, 

em princípio. Para Clot (2008), além da ati- 

vidade prescrita  e daquela outra que é efeti- 

vamente realizada  em face do que é prescri- 

to, há ainda a ser elucidado e compreendido 

o que ele denomina  de real da atividade  do 

trabalho,  que caracterizar-se-á também pelo 

que é suspenso,  contrariado,  impedido  ou 

“amputado” na atividade. 
 

Para Clot (2007) a função psicológica do 

trabalho  constitui-se simultaneamente ati- 

vidade  de conservação e de transmissão  e 

atividade  de invenção  e de renovação,  pos- 

tulando  que cada um de nós se vê simulta-  

neamente como sujeito e como objeto de um e 

de outro processo (conservação e invenção) 

por  meio de suas próprias  atividades, mas 

no interior  da divisão do trabalho.  Cabe 

enfatizar:  mas no interior  da divisão do tra- 

balho. Assim, o processo  de transformar o 

trabalho  em trabalho  “para si” mostrar-se-á 

árduo e complexo (CLOT,  2007). 

Figueiredo, Sol e Moura  (2006) ao faze- 

rem uma revisão em torno do tema da saúde 

dos professores,  constatam  que na Espanha 

e em países como a Suécia,  França,  Reino 

Unido  e outros,  já  foi possível evidenciar 

mudanças  no perfil docente e nas exigênci- 

as pessoais e do meio em relação à eficácia 

de sua atividade,  decorrentes  das modifica- 

ções no contexto social das últimas  décadas. 

Referem um  mal  estar  docente  e apontam 

um espaço de tensão entre o ideal da função 

de professor  e as condições  que o mercado 

lhe impõe,  o que leva ao stress e pressiona 

para  baixo a eficácia do seu  desempenho 

(ESTEVE,  1997 apud  FIGUEIREDO, SOL 

e MOURA, 2006, p.158). No Brasil, referem, 

que o tema começa a ser pesquisado,  já sen- 
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do possível  observar-se  um processo  de 

adoecimento  e mostrar-se 
 

como as contradições  e as conver- 

gências entre os objetivos globais do 

ensino e as metas preconizadas pe- 

las constantes  e recentes  reformas 

estruturais do sistema de ensino se 

expressam  nas atuais formas de or- 

ganização e administração do traba- 

lho docente  e seus efeitos sobre a 

saúde dos  professores 

(FIGUEIREDO, SOL e MOURA, 

2006, p. 159). 
 

Assunção  (2003 apud  FIGUEIREDO, 

SOL e MOURA, 2006, p.159) ao enfocar as 

condições de trabalho  docente  e diante  do 

exposto, afirmam  que o único elemento  de 

ajuste é o próprio trabalhador, mas não sem 

o ônus de um “sobre esforço vocal, de inves- 

timentos  pessoais para sua formação  e de 

restrição de seu tempo  livre para  a criação 

de estratégias  pedagógicas  que compensem 

a falta  de infraestrutura mínima de traba- 

lho”, o que resulta nas queixas  de cansaço, 

nos distúrbios psíquicos menores e nos afas- 

tamentos  do trabalho  por transtornos men- 

tais propriamente ditos. 
 

Retomando Davezies (2006), o trabalha- 

dor não se limita  ao produtor, devendo  ser 

considerado, em sua atividade,  sujeito ético e 

cidadão. Para ele, “é a desarticulação des- 

sas dimensões que causam o sofrimento.  Se- 

gundo a feliz expressão  de um sindicalista, 

para esse autor, trata-se de um sofrimento à 

altura  da consciência profissional”  

(www.cnam.fr). Assim, lembra um dos desa- 

fios da evolução do sindicalismo, qual seja, 

promover o aprofundamento da democracia 

que, em  princípio, demandariam as novas 

formas de organização  do trabalho. 
 

Uma pesquisa  entre o período  de 2007 a 

fevereiro  de  2009, de  cuja  amostra  de 

respondentes 31,80% eram professores  no 

ensino  superior  privado,  realizada  pelo 

SINPRO-MG  (Sindicato  dos professores de 

Minas Gerais)  em parceria  com o Ministé- 

rio  do Trabalho  por  meio  da 

FUNDACENTRO, com a FITEE  (Federa- 

ção Interestadual dos Trabalhadores em Es- 

tabelecimentos de Ensino e com o SAAE-MG 

(Sindicato dos Auxiliares em Administração 

Escolar) revelou alguns resultados dignos de 

análise posterior em profundidade. A inves- 

tigação, que prendeu-se  ao trabalho  e aos 

agravos à saúde dos professores da rede pri- 

vada de ensino de Minas Gerais, cercou en- 

tre outros dados, que uma maioria expressi- 

va (93,65%) alegou sofrer com sintomas  de 

cansaço físico e mental. Entre os fatores que 

revelaram  maior índice  de desgaste  para  o 

professor e fatores responsáveis por um “am- 

biente  ameaçador”,  estão: a relação com os 

próprios  alunos (40,25%) no primeiro  caso, 

e a pressão  para  cumprimento de  prazos 

(82,58%), a diminuição ou aumento  de car- 

ga horária  (73,6%) e as mudanças  de disci- 

plina  ou  de área de trabalho  (47,52%) no 

segundo caso. 
 

Segundo  Lima  (2008) um dos objetivos 

principais dos países desenvolvidos é a pro- 

moção da saúde em seu sentido amplo. Esta 

não pode ser  entendida, no entanto,  como 

um estado  de  completo bem-estar  físico, 

mental e social, uma vez que esse estado não 

existe, constituindo-se mais um ideal ou uma 

ficção do que uma  realidade  (LIMA,  2008 

apud  DEJOURS,  1993). A saúde deve ser 

entendida, portanto, segundo Dejours, como 

um objetivo mais do que como um estado, 

pois será, a  partir  dessa perspectiva,  que 

poderão ser desenvolvidas  ações de sua ma- 

nutenção, de sua  prevenção  de riscos e de 

sua conquista.  Para  Canguilhem (2009, p. 

151) “o homem só se sente em boa saúde – 

quando se sente mais do que normal,  isto é, 

não apenas adaptado  ao meio e às exigênci- 

as, mas também, normativo3, capaz de seguir 

novas normas de vida”. Prossegue: “a saúde 

é uma maneira  de abordar  a existência com 
 
 
 

3   Ser normativo no sentido de transformar normas. Assim, o doente está doente por acomodação às normas e, instalar- 

se na patologia, equivale a um “sentimento de vida contrariado”. 
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uma sensação  não apenas  de possuidor  ou Referências 
portador, mas também, se necessário, de cri-    

ador de valor, de instaurador de normas vi- 
 

tais”. 
 

Assim sendo,  a saúde  não pressupõe  a 

ausência de doença, não sendo o oposto des- 

ta. A vida estará sempre aquém de suas pos- 

sibilidades,  ou seja, há mais do que norma- 

lidade,  há  normatividade. “O homem  está 

pleno a cada minuto de possibilidades não 

realizadas” (VYGOTSKY, 2003 apud CLOT, 

2008, p.170). Para Clot (2007) há uma dupla 

significação da função psicológica do traba- 

lho: indissociavelmente trabalho  sobre si e 

trabalho  no mundo  dos outros e das coisas. 

Na  saúde  e  no  poder  de  agir,  a  ação 

potencializada poderá se concretizar,  então, 

sobre si e sobre o mundo,  o que somente se 

viabilizará  com os outros. 
 

Conhecer  e reconhecer  quais impactos  a 

organização  contemporânea do processo de 

trabalho docente  provoca sobre a saúde  do 

professor / educador do ensino superior pri- 

vado e que reflexões atuais  suscitam  e de- 

correm,  ao mesmo tempo,  deste  tema,  tor- 

na-se uma questão central, devendo-se bus- 

car não respostas  acabadas  e  conclusões 

inquestionáveis, mas fundamentos  para  o 

poder  de agir docente.   Assim, relevante  se 

fará, aprofundar a análise  do trabalho  do- 

cente, a nova relação do professor com o tra- 

balho, com o seu significado ou ausência de 

significado,  seu processo  e sua realização, 

tendo  em vista a natureza  das Relações de 

Trabalho4 dentro da lógica da reestruturação 

capitalista e fatores que envolvem o  atual 

cenário social, político e econômico mundi- 

al. 
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